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Cumprimento das obrigações com o RRF*

2º Semestre 2023

1. Art. 8º da LC 
159/2017 ¹

2. Medidas de Ajuste ¹ 3. Classificação de 
Desempenho

CumpriuCumpriu Classificação A

Adimplente ²

4. Fatos
Relevantes ³

Não Há

* Art. 5º da Portaria 10.123/2021

¹ Art. 32, § 2º, inciso II do Decreto nº 10.681/de 2021

² Art. 32, § 3º do Decreto nº 10.681/de 2021

³ Art. 5º, § 1°, inciso II da Portaria ME nº 10.123/2021

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-me-n-10.123-de-20-de-agosto-de-2021-340148427
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10681.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10681.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-me-n-10.123-de-20-de-agosto-de-2021-340148427


Cumprimento das obrigações com o RRF*

2º Semestre 2023

Observância do art. 8º da Lei Complementar n° 159, de 2017

Normativo publicado pelo ente recuperando em desacordo com o art. 8° da LC n° 159/2017 deverá ser objeto de avaliação ¹
no semestre seguinte ao da publicação, mediante processo em que será observado o contraditório e a ampla defesa ².

Implementação das medidas de ajuste nos prazos e formas previstos no Plano em vigor

Considera a data de conclusão das medidas de ajuste pactuadas no Plano de Recuperação Fiscal para o semestre anterior ¹.

Estado de Goiás Conclusão

1 - Observância do art. 8º da Lei Complementar n° 159, de 2017. Cumpriu

Adimplente2 - Implementação das medidas de ajuste fiscal nos prazos e formas 

previstas no Plano de Recuperação Fiscal.
Cumpriu

* Art. 5º da Portaria 10.123/2021

¹ Art. 32, § 2º, inciso II do Decreto nº 10.681/de 2021

² Art. 32, § 3º do Decreto nº 10.681/de 2021

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-me-n-10.123-de-20-de-agosto-de-2021-340148427
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10681.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10681.htm


Classificação de Desempenho

A classificação de desempenho será determinada com base na apuração dos indicadores de inadimplência com relação às
vedações previstas no art. 8º da LC nº 159/2017, à implementação das medidas de ajuste fiscal previstas no Plano de
Recuperação Fiscal e às metas e aos compromissos fiscais previstos no Plano de Recuperação Fiscal ¹.

Não tendo sido verificadas violações às vedações previstas no art. 8º da LC nº 159/2017 ou atrasos nas medidas de ajuste fiscal
e constatado o cumprimento das metas e compromissos fiscais, a classificação de desempenho do Regime de Recuperação
Fiscal é a constante abaixo:

Indicador I
Vedações do art. 8º da LC 

159/2017

Indicador II
Medidas de ajuste

Indicador III
Metas e compromissos 

fiscais

Classificação de 
Desempenho

A A A A

¹ Art. 32-A. do Decreto Federal nº 10.681/2021

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10681.htm#art32a
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Para mais informações, acesse:

Portal do RRF GO 
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https://www.economia.go.gov.br/rrf.html
https://www.gov.br/fazenda/pt-br/composicao/orgaos/orgaos-colegiados/csrrf

